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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA   
   
PL 102/25 
  
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
  
- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis 
em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 
37 da Constituição Federal; e dá outras providências.   
 
- Código Penal; 
 
- Lei Federal nº 13.260, de 16 de março de 2016, que regulamenta o disposto no inciso 
XLIII do art. 5º da Constituição Federal, disciplinando o terrorismo, tratando de 
disposições investigatórias e processuais e reformulando o conceito de organização 
terrorista; e altera as Leis n º 7.960, de 21 de dezembro de 1989, e 12.850, de 2 de 
agosto de 2013. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
  
- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 13.652, de 23 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de 
medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz 
alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 18.221, de 27 de dezembro de 2024, que introduz alterações na 
legislação de pessoal do Município de São Paulo, em especial na Lei nº 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, que dispõe sobre o estatuto dos funcionários públicos do Município de 
São Paulo; na Lei nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, que institui o novo plano de 
carreiras dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Médio, disciplina a 
avaliação de desempenho dos servidores públicos municipais; nas regras da 
Bonificação por Resultados - BR no âmbito da administração direta, autarquias e 
fundações municipais, previstas na Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019; nas regras 
do Quadro de Fiscalização de Posturas Municipais - QFPM, instituído pela Lei nº 17.913, 
de 17 de fevereiro de 2023; na Lei nº 13.398, de 31 de julho de 2002, que dispõe sobre 
o acesso de pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos públicos da 
Prefeitura do Município de São Paulo, nos limites que especifica; na Lei nº 17.812, de 9 
de junho de 2022, que dispõe sobre a remuneração pelo regime de subsídio dos 
integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, 
da Prefeitura do Município de São Paulo, criado pela Lei nº 16.239, de 19 de julho de 
2015; na Lei nº 17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de medidas 
destinadas à valorização dos servidores municipais, institui o Plano de Modernização 
do Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de Atividades 
Urbanas, na forma que especifica; na Lei nº 17.708, de 3 de novembro de 2021, que 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8989-de-29-de-outubro-de-1979
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8989-de-29-de-outubro-de-1979
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13748-de-16-de-janeiro-de-2004
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17224-de-31-de-outubro-de-2019
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17913-de-17-de-fevereiro-de-2023
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17913-de-17-de-fevereiro-de-2023
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13398-de-31-de-julho-de-2002
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17812-de-9-de-junho-de-2022
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17812-de-9-de-junho-de-2022
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16239-de-19-de-julho-de-2015
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16239-de-19-de-julho-de-2015
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17841-de-19-de-agosto-de-2022
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17708-de-3-de-novembro-de-2021
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dispõe sobre a reorganização dos cargos de provimento em comissão, destinados às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento no âmbito da Administração Pública 
Municipal Direta; na Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994, que dispõe sobre a 
organização do Quadro dos Profissionais da Administração da Prefeitura do Município 
de São Paulo; na Lei nº 10.793, de 21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre 
contratação por tempo determinado; na Lei nº 11.229, de 26 de junho de 1992, que 
dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal; na Lei nº 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007, que reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal; 
e introduz outras disposições. 
 
- PL 300/22, que autoriza o Tribunal de Contas do Município a realizar auditoria 
patrimonial de servidores por meio de sorteio. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente.   

São Paulo, 28 de abril de 2025. 
 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-11511-de-19-de-abril-de-1994
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10793-de-21-de-dezembro-de-1989
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-11229-de-26-de-junho-de-1992
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14660-de-26-de-dezembro-de-2007
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14660-de-26-de-dezembro-de-2007

